Itatiba, 20 de agosto de 2007.
MENSAGEM N.º 25/2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,

                                                       Com a presente Mensagem encaminho a V. Exa.,para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Estabelece os critérios de desconto da gratificação concedida aos professores, coordenadores e diretores do Estado colocados à disposição do Município para prestação de serviços em escolas municipalizadas, na forma que especifica”.
                                                       Necessário esclarecer que a lei Municipal nº 2.787/96, entre outros assuntos, estabelecia as hipóteses em que os docentes cedidos pelo Estado perderiam o direito ao recebimento da gratificação mensal concedida pelo Município.

                                                              No entanto, com a promulgação da Lei Municipal nº 2.993/98, que institui o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, foi expressamente revogada a lei Municipal nº 2.787/96 (artigo 91), de sorte que a legislação municipal passou a ser omissa quanto à possibilidade de se realizar o desconto da gratificação dos docentes cedidos pelo Estado.

                                                             Cumpre, entrementes, ressaltar que o intuito do Município nunca fora de revogar a matéria que diz respeito às hipóteses de desconto da gratificação, tanto que promulgou as Leis nº 2.835/96 e 3493/01, que acrescentam dispositivos à revogada norma.

                                                       Visando a sanar tal vício foi desenvolvido o presente Projeto de Lei que incorpora a matéria constante nas precipitadas normas e, principalmente, regulamentada a matéria que primeiramente era tratada na Lei nº 2.787/96 no que diz respeito à possibilidade de desconto da gratificação quando o docente se ausenta de suas atividades.

                                                         Vale citar que a Lei Municipal nº 3.060/98 já estabelece para aqueles servidores que trabalham em setores administrativos das escolas a possibilidade de desconto da gratificação, de forma que constituiria ofensa ao Princípio da Isonomia o estabelecimento de regras distintas para os demais servidores que trabalham em escolas, tais como professores, coordenadores e diretores.

                                                         Portanto, o Projeto de Lei ora apresentado tem apenas a finalidade de equiparar as regras aplicáveis aos servidores administrativos e docentes, suprimindo omissão da legislação anterior.

                                                                Diante das considerações acima expostas, remeto o incluso Projeto de Lei para a apreciação dos nobres vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência. 

                                                             Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

ENG.º JOSÉ ROBERTO FUMACH

Prefeito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

ERIK CARBONARI

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 57/2007
(Mensagem nº 25, de 20 de agosto de 2007)

EMENTA: “ESTABELECE OS CRITÉRIOS DE DESCONTO DA GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS PROFESSORES, COORDENADORES E DIRETORES DO ESTADO COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DO MUNICÍPIO, NA FORMA QUE ESPECIFICA.”

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, Erik Carbonari, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER  que na 122ª Sessão Ordinária, realizada ontem,  o Plenário aprovou, por sete votos contra um, o seguinte PROJETO DE LEI: 

“Art. 1º - A gratificação a que se referem o § 3º do artigo 85 da Lei Municipal nº 2.993/96 e o convênio firmado com o Estado, conforme Lei Municipal nº 2.768/96, visando à eqüidade remuneratória entre os servidores provenientes do Estado e colocados à disposição do Município para prestação de serviços em escolas municipalizadas, não será concedida àqueles docentes que incorrerem em qualquer espécie de afastamento no exercício de suas funções, exceto se a ausência ocorrer em virtude de:

a) gala;

b) nojo;

c) licença-maternidade;

d) férias;

e) seis (06) faltas abonadas por ano, sem exceder a uma (01) por mês;

f) serviço obrigatório por lei;

g) licença-paternidade;

h) licença-prêmio.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, expressamente, a Lei Municipal nº 2.835, de 25 de setembro de 1996, e o artigo 1º da Lei Municipal nº 3.493, de 07 de dezembro de 2001.”
DESPACHO:  Aprovado em segunda discussão, por sete votos contra um, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; encaminhe-se ao  Senhor Prefeito Municipal, para os devidos fins. Itatiba, 05/09/2007. a)  Erik Carbonari, presidente.

NADA MAIS. Eu, ____________________ Maria José Benedetti, Diretora Legislativa da Câmara Municipal de Itatiba, digitei o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa,  de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Chefe do Poder Executivo Municipal.

SALA DA PRESIDÊNCIA, em  06 de setembro de  2007.
ERIK CARBONARI

Presidente 








